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4.
SINOPSE DA BIOGEOGRAFIA 
DE PORTUGAL
JORGE CAPELO, CARLOS AGUIAR E SANDRA MESQUITA

PRINCÍPIOS DE BIOGEOGRAFIA

A biogeografia tem como objeto a distribuição espacial 
dos seres vivos e dos ecossistemas no espaço geográ-
fico e ao longo do tempo geológico. No caso das plantas, 
a fitogeografia ocupa-se dos padrões de distribuição 
geográfica das espécies, comunidades, fitocenoses e 
ecossistemas e dos fatores ambientais e históricos em 
diferentes escalas espaciais e temporais que controlam 
essa mesma distribuição. Num sentido restrito, a fito-
geografia ocupa-se do estudo das espécies de plantas, 
isto é, da flora, consideradas individualmente até a um 
nível agregado das “floras”, em função das afinidades 
ecológicas coletivas das plantas e sobretudo da sua 
origem pretérita comum, isto é, a sua raiz paleobiogeo-
gráfica comum num período geológico passado (ex., a 
flora de Rand, a flora madreana, a flora tetisiana, a flora 
cólquica). Num sentido contemporâneo, a fitogeografia, 
para além da flora, engloba também o estudo dos padrões 
de distribuição geográfica dos níveis de maior complexi-
dade estrutural e funcional, isto é, ecossistémicos, que 
são o da comunidade, da fitocenose, do ecossistema e, 
por fim, dos biomas; e os fatores geográficos (solo, clima, 
ecológicos, evolutivos e históricos) que se associam a 
essa distribuição. Assim, ao estudo da distribuição de 
táxones pode aplicar-se a designação de corologia e à 
distribuição geográfica de unidades fitossociológicas, 
sejam sintáxones, séries ou geosséries, a designação de 
sincorologia.

A fitogeografia expressa o modelo de zonação das 
unidades biológicas ou ecológicas através de sistemas de 
regionalização, ou seja, do fracionamento da área emersa 
da Terra em regiões aproximadamente homogéneas 
contendo uma mesma flora ou ecossistemas e em corre-
lação com os fatores mesológicos dominantes (clima, 
solo). No sentido estrito da homogeneidade florística, 
tal território conexo contendo uma flora uniforme ou 
afim, distinta das unidades vizinhas, é designado por 
phytochorion (pl. phytochoria). Ou seja, o phytochorion 
é a unidade corológica básica da fitogeografia. Tendo 
em consideração também os níveis ecossistémicos e a 
sua sincorologia, os phytochoria são sinónimos de ecor-
regiões. A maioria dos sistemas considera uma hierar-
quia de unidades corológicas que contém reinos, que se 
subdividem em províncias e posteriormente em subu-
nidades variáveis formais (setores, distritos, comarcas) 
ou informais. Estas unidades estão em correlação com 
os grandes tipos de clima e de solo e principalmente 
com táxones, sejam famílias, géneros ou espécies, e 
paisagens vegetais contendo tipos ecossistémicos espe-
cíficos. No âmbito da fitossociologia, os phytochoria, que, 
aliás, é um termo criado por J. Braun-Blanquet (1884-
1980), considerado um dos fundadores mais impor-
tantes das ciências da vegetação, têm, para além da flora, 
um conteúdo fitossociológico específico (v. adiante).

Os primeiros sistemas de regionalização biogeográ-
fica da Terra têm origem em naturalistas como A. von 
Humboldt ou Arthur Wallace, mas, no respeitante às 
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plantas, as primeiras regionalizações biogeográficas 
em «reinos florais» têm origem em botânicos do século 
XIX, como Adolf Engler, Augustin de Candolle, Schow, 
Alphonse P. de Candolle, Drude e Diels. Em 1947, o 
botânico estado-unidense Ronald Good propôs o 
sistema de seis reinos que passou a ser maioritariamente 
adotado: Holártico, Paleotropical, Neotropical, Capense, 
Australiano e Antártico. Posteriormente, o botânico sovié-
tico-arménio Armen Takhtajan, em 1978, e sobretudo na 
sua obra de 1986 Floristic Regions of the World, e baseando-
se em Good, estabeleceu o sistema fitogeográfico de 
base estritamente florística de referência mais impor-
tante na comunidade científica contemporânea.

Salvador Rivas-Martínez (n. 1935), no decurso de 
várias aproximações à tipologia biogeográfica da Terra, 
introduziu critérios fitossociológicos na biogeografia 
como forma de expressar não só a flora mas também o 
conteúdo ecossistémico dos phytochoria. Assim, definiu 
como critério fundamental para a definição dos limites 
e conteúdo florístico e ecológico a distribuição de ecos-
sistemas zonais e em particular a sua expressão através 
das séries de vegetação climatófilas por corresponder a um 
nível de síntese florística e ecológica fundamental e com 
expressão territorial evidente.

Podem agora enunciar-se algumas características 
genéricas dos níveis hierárquicos fundamentais do 
sistema biogeográfico. A caracterização detalhada das 
unidades pode ser encontrada em Rivas-Martínez et 
al. (2007, 2011a, 2011b; 2014 e 2017) e no seu essencial, 
apesar de ser já menos atual, em Costa et al. (1998). 
As categorias tipológicas principais do sistema são: o 
reino, que se subdivide em províncias, estas últimas em 
setores e estes em distritos. Podem usar-se unidades auxi-
liares, com prefixo «sub», para as unidades de reino a 
setor. Abaixo de distrito, consideram-se unidades que 
correspondem aos biótopos de unidades geobotânicas 
diversas. A mais pequena e que é a unidade elementar 
do sistema biogeográfico é a tessela. A tessela é o biótopo, 
ou lugar geométrico, da série de vegetação. É a única 
unidade biogeográfica que pode ser descontínua no 
território, sendo que as principais, acima de distrito, 
inclusive, devem ser contínuas, isto é, geometricamente 
conexas. O conjunto de todas as tesselas de uma dada 
série corresponde à expressão biogeográfica do seu 
domínio climácico. As tesselas podem agregar-se em 
macrotesselas (ou geotesselas), correspondentes a geossé-
ries e também a geopermatesselas contendo geopermassé-
ries. É possível também agrupar as tesselas em unidades 
ecofisiográficas informais, que se podem designar 
células de paisagem (ex., um mosaico de vegetação de 
fundo de vale). O acoplamento conceptual entre as 
unidades geobotânicas e a biogeografia é geralmente 
entre neste nível de complexidade, o da geossérie clima-
tófila e o distrito biogeográfico. As diferenças infra-
distritais correspondem a variantes sucessionais das 
séries (i. e., faciações), que correspondem a diferenças 
nalgumas comunidades seriais e nunca nas potenciais. 

Os setores são unidades que agrupam vários distritos 
que, em termos simples, contêm uma série de vegetação 
ou VNP que lhes é exclusiva ou largamente predo-
minante. Por seu turno, as províncias correspondem 
a macrosséries características [uma macrossérie é 
o conjunto das séries cuja VNP (vegetação natural 
potencial) pertence a uma mesma aliança; ex., todas as 
séries cuja comunidade potencial pertence à aliança dos 
bosques termófilos oceânicos Quercion broteroi: Querco 
broteroi sigmion]. Uma região é caracterizada por possuir 
uma megassérie exclusiva. O exemplo relevante é a 
Região Mediterrânica, que se caracteriza pela megas-
série cujos bosques potenciais são os da classe Quercetea 
ilicis, isto é, a classe dos bosques e matagais perenifólios 
esclerofilos, e corresponde ao clima zonal mediterrâ-
nico na Europa, Norte de África e Levante. A Região 
Eurossiberiana, por seu turno, corresponde ao mega-
domínio climácico de várias classes, sendo a principal a 
classe Querco-Fagetea, a classe dos bosques mistos cadu-
cifólios em clima temperado. Repare-se que a expressão 
sintaxonómica sintetiza características ambientais e 
florísticas dos territórios. Um exemplo é a Província 
Atlântica Europeia (da Região Eurossiberiana), que se 
caracteriza por grande oceanicidade climática, que por 
sua vez tem expressão na flora e por fim nas unidades 
de vegetação características. Um exemplo homólogo é a 
Província costeira Lusitano-Andaluza Ocidental, que se 
caracteriza por sintáxones hiperoceânicos e termófilos. 

Assim, todos os phytochoria, de qualquer categoria, se 
caracterizam por endemismos (táxones) ou sinende-
mismos (sintáxones endémicos). No que respeita à flora, 
fala-se do seu fundo florístico característico (em inglês, 
species pool). Muitas vezes, o fundo florístico e os sintá-
xones com ele formados traduzem uma história paleo-
biogeográfica comum. Isto é, partilham táxones cuja 
origem evolutiva e máxima diversidade estão algures 
numa dada paleorregião do passado geológico e são o 
resultado de vias migratórias confluindo no território 
biogeográfico em causa. O exemplo dessa coerência do 
clima, solo zonal tipo de biomas predominantes com uma 
história paleobiogeográfica comum é o Reino Holártico, 
que possui várias famílias de plantas endémicas e várias 
classes de vegetação endémicas. Neste reino é costume 
distinguir-se o sub-reino Paleártico, que é euro-asiá-
tico e norte-africano, do Neoártico, correspondente à 
América do Norte não tropical. 

A tipologia aplicável a Portugal está expressa adiante 
e a numeração é a de Rivas-Martínez et al. (2017) por 
razões de consistência na sua referência. Não cabendo 
numa sinopse uma caracterização florística ou sinta-
xonómica detalhada, pelo que remetemos o leitor para 
a bibliografia, podemos, ainda assim, chamar a atenção 
para a carta de séries de vegetação no capítulo «Séries 
de vegetação florestal». Assim, os limites geográficos 
ao nível dos setores seguem, quase sempre, os limites 
das séries e os limites das províncias seguem agrega-
ções de duas ou mais séries. Na Figura 1 acha-se uma 

28

4.
 S

IN
O

PS
E 

D
A

 B
IO

G
EO

G
R

A
FI

A
 D

E 
PO

R
TU

G
A

L

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©



11

337

34

48 12
37

49

38

50

51

km
0 50 100 200

delimitação aproximada das unidades de nível setorial 
de Portugal continental, no contexto da Península 
Ibérica. Nos territórios insulares, a delimitação corres-
ponde a ilhas ou grupos de ilhas, pelo que não são neces-
sários cartogramas biogeográficos. Nalguns capítulos 
deste volume relativos a territórios, alguns autores esco-
lheram também detalhar as subdivisões infrassetoriais.

TIPOLOGIA BIOGEOGRÁFICA DE PORTUGAL

Reino HOLÁRTICO
I. Região EUROSSIBERIANA
IB. Sub-região Atlântica Centro-Europeia

Ib. Província Atlântica Europeia
Iba. Subprovíncia Cantábrica Atlântica

7. Setor Galaico-Português Setentrional
7e. Distrito Baixo-Minhense-Serrano 
Pontevedrense
7f. Distrito Bracarense
7g. Distrito Portuense-Baixo-Duriense

Ibc. Subprovíncia Orolusitana Atlântica
11. Setor Serrano Norlusitano
11a. Distrito Serrano Penedano-Geresiano
11b. Distrito Serrano Barrosão-Cabreirense
11c. Distrito Serrano Alvanês-Maronês
12. Setor Serrano Montemurano-Estrelense
12a. Distrito Serrano Montemurano- 
-Caramulense
12b. Distrito Serrano Estrelense
12c. Distrito Guardense

Ic. Província Açoriana
13. Setor Açoriano Oriental 
13a. Distrito Santa-Mariense
13b. Distrito Formigas
13c. Distrito Micaelense
14. Setor Açoriano Central 
14a. Distrito ilha Terceira
14b. Distrito ilha de São Jorge
14c. Distrito ilha do Pico
14d. Distrito ilha do Faial
14e. Distrito ilha Graciosa
15. Setor Açoriano Ocidental
15a. Distrito ilha das Flores
15b. Distrito ilha do Corvo

II. Região MEDITERRÂNICA
IIA. Sub-região Mediterrânica Ocidental

IIc. Província Mediterrânica Ibérica Ocidental
IIca. Subprovíncia Carpetano-Leonesa

32. Setor Berciano Sanabriense
32c. Distrito Zamorano-Sanabriense
33. Setor Lusitano-Duriense
33a. Distrito Bragançano
33b. Distrito Flávio-Verinense
33c. Distrito Terra Quente
33d. Distrito Vila-Realense
33e. Distrito Beirense Setentrional 
34. Setor Salmantino

FIGURA 1
Setores biogeográficos (adaptado, com autorização, de Rivas-Martínez et al. in 
Loidi, 2017):
7. Setor Galaico-Português Setentrional; 11. Setor Serrano Norlusitano; 12. 
Setor Serrano Montemuro-Estrelense; 33. Setor Lusitano-Duriense; 34. Setor 
Salmantino; 37. Setor Oretano Tagano; 38. Setor Mariânico; 48. Setor Divisório 
Português; 49. Setor Ribatejano Sadense; 50. Setor Algárvico-Monchiquense; 
51. Setor Gaditano Onubense Litoral. A numeração e cores adotadas são para 
a Península Ibérica as de Rivas-Martínez et al. in Loidi, 2017, para as unidades 
continentais. Para o arquipélago da Madeira seguimos Rivas-Martínez et al. (2014); 
para os Açores seguimos Rivas-Martínez et al. (2014), adaptando a numeração.
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34a. Distrito Baixo-Salmantino
34c. Distrito Alto-Salmantino
34d. Distrito Batueco-Serrano-Malcatenho

IIcb. Subprovíncia Luso-Estremenha
37. Setor Oretano Tagano
37g. Distrito Serrano São-Mamedense
37h. Distrito Beirense Meridional
37i. Distrito Zezerense
38. Setor Mariânico
38f. Distrito Terra de Barros-Pacense
38g. Distrito Aracenense
38h. Distrito Andevalense
38i. Distrito Alentejano

IIf. Província costeira Lusitano-Andaluza Ocidental
IIfa. Subprovíncia Divisório-Portuguesa

48. Setor Divisório Português
48a. Distrito Beirense Litoral
48b. Distrito Beirense Ocidental
48c. Distrito Estremenho-Conimbricense
48d. Distrito Berlenguense
48e. Distrito Olisiponense
48f. Distrito Sintrano

IIfb. Subprovíncia Gaditano-Sadense
49. Setor Ribatejano Sadense
49a. Distrito Ribatejano
49b. Distrito Serrano-Arrabidense
49c. Distrito Sadense
50. Setor Algárvico-Monchiquense
50a. Distrito Algárvico
50b. Distrito Promontório Vicentino
50c. Distrito Costeiro-Vicentino
50d. Distrito Serrano-Monchiquense
51. Setor Gaditano Onubense Litoral
51a. Distrito Onubense Litoral

IIC. Sub-região Canário-Madeirense
IIi. Província Madeirense

58. Setor Porto Santo
59. Setor Madeira
59a. Distrito Madeirense
59b. Distrito ilhas Desertas

IIj. Província Canária
IIja. Subprovíncia Canária Oriental

60. Setor Lanzarotense
60a. Distrito Selvagens
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